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Uma universidade possível à luz da extensão e da 
Educação Popular
Tiago ZanquêTa de SouZa1
Resumo 
Este artigo tem como objetivo trazer uma reflexão em torno da universidade bra-
sileira em uma perspectiva histórico-crítica, a fim de apresentar um caminho pos-
sível para a elaboração de um fazer universitário inspirado na prática de extensão 
popular, pautada na luta contra a desumanização em curso e contra o projeto de 
colonização vigente. Quando se faz extensão popular, nutre-se uma perspectiva 
teórica e epistemológica para a extensão universitária que seja capaz de sugerir 
caminhos possíveis para outras realizações entre a universidade e a sociedade, e 
entre a sociedade e a universidade, ou seja, em ambos os sentidos. Nessa pers-
pectiva, em um primeiro momento, são trazidos apontamentos históricos con-
ceituais em torno da extensão universitária brasileira; em um segundo momento, 
busca-se a compreensão do conhecimento que é produzido pela universidade; 
para finalizar, propõe-se a pensar na descolonização do saber, na perspectiva da 
extensão popular enquanto prática social. 
Palavras-chaves: Educação Popular. Extensão universitária. Prática social.
A university possible in the light of  extension and Popular 
Education 
Abstract
This article aims to bring a reflection around the Brazilian university, in a histori-
cal-critical perspective, in order to present a possible path for the elaboration of  
a university project inspired by the practice of  popular extension, based on the 
fight against the ongoing dehumanization and against the current colonization 
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project. When a popular extension is made, a theoretical and epistemological 
perspective is fostered for university extension that is capable of  suggesting pos-
sible paths to other achievements between the university and society, and betwe-
en society and the university, that is, in both directions. From this perspective, in 
a first moment, we bring conceptual historical notes around the Brazilian univer-
sity extension; in a second moment, we seek to understand the knowledge that is 
produced by the university and, finally, we propose to think the decolonization 
of  knowledge, in the perspective of  the popular extension as a social practice.
Keywords: Popular Education. University extension. Social practice
Una universidad posible a la luz de la extensión y la Educación 
Popular 
Resumen
Este artículo tiene como objetivo traer una reflexión en torno a la universidad brasi-
leña, en una perspectiva histórico-crítica, a fin de presentar un camino posible para la 
elaboración de un hacer universitario inspirado en la práctica de extensión popular, 
pautada en la lucha contra la deshumanización en curso y contra el proyecto de colo-
nización vigente. Cuando se hace extensión popular, se nutre una perspectiva teórica 
y epistemológica para la extensión universitaria que sea capaz de sugerir caminos 
posibles para otras realizaciones entre la universidad y la sociedad, y entre la sociedad 
y la universidad, o sea, en ambos sentidos. En esa perspectiva, en un primer mo-
mento, traemos apuntes históricos conceptuales en torno a la extensión universitaria 
brasileña; en un segundo momento, buscamos la comprensión del conocimiento que 
es producido por la universidad y, para finalizar, nos proponemos a pensar la desco-
lonización del saber, en la perspectiva de la extensión popular como práctica social.
Palabras claves: Educación Popular. Extensión universitaria. Práctica social.
Introdução
Este artigo tem por objetivo apresentar uma reflexão crítica em tor-
no da universidade brasileira em uma perspectiva histórica, a fim de apon-
tar caminhos possíveis para a elaboração de um outro fazer universitário, 
inspirado na prática de extensão popular, pautada na luta incessante pela 
libertação de mulheres e homens contra a desumanização em curso e con-
tra o projeto de colonização vigente.
A universidade no Brasil sofreu influência de diferentes modelos 
universitários espalhados pela Europa e pelas Américas ainda no contexto 
121
SOUZA, T. Z.
Uma universidade possível à luz da extensão e da Educação Popular
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XX, n. 41, p. 119-148, out. 2018
da colonização. Ao discutir a universidade brasileira, faz-se uma aborda-
gem histórica que permite entender a entrada da extensão como terceiro 
elemento de sustentação universitária, somado à pesquisa e ao ensino. São 
trazidas importantes conquistas a partir da participação dos estudantes e 
seus movimentos, uma vez que são entendidos como fundamentais para 
a construção do modelo de universidade vigente não só no Brasil, mas 
também em toda América Latina. 
Os Fóruns de Pró-reitores de Extensão, que aconteceram nos úl-
timos anos, servem de subsídio para que também se compreenda, críti-
ca e historicamente, o contexto da extensão no Brasil. Em um primeiro 
momento, apoia-se no trabalho de Fávero (2006), para trazer o contexto 
histórico da universidade brasileira a partir do processo de democratiza-
ção, e nos trabalhos de Botomé (1996) e Pedro Cruz (2011, 2013, 2017), 
para aprofundamentos conceituais e compreensões relativas à extensão 
universitária. Em um segundo momento, os trabalhos de Freire (2000, 
2005, 2008, 2015), Santos (2011) e Fleuri (2005) orientam as discussões 
em torno do equívoco gnosiológico historicamente aplicado à extensão e 
orientam também quanto à compreensão do conhecimento que é produ-
zido pela universidade na atualidade. E, para finalizar, propõe-se a pensar 
na descolonização do saber como caminho para a transformação da reali-
dade acadêmica, que pode se dar por meio da extensão popular enquanto 
prática social, uma vez que prima pela solidariedade, fraternidade, amoro-
sidade, dialogicidade e justiça social.
A luta pela democratização da universidade brasileira
De acordo com Fávero (2006), a maior luta pela democratização da 
universidade brasileira aconteceu no ano de 1962 com a “greve do 1/3”. 
Dirigida pela União Nacional dos Estudantes (UNE), essa mobilização 
exigia que os estudantes ocupassem 1/3 das cadeiras dos conselhos uni-
versitários. Foi uma greve histórica que durou 85 dias e paralisou todas 
as universidades federais no país. O movimento atingiu um nível de radi-
calização, tal que o exército ocupou por três dias a Universidade Federal 
do Ceará. A “greve do 1/3” foi acompanhada das lutas pela universidade 
pública e gratuita. Naquela época, o acesso à universidade não se dava pelo 
processo eliminatório de hoje, uma vez que o vestibular era classificató-
rio, ou seja, todos que superassem o mínimo de pontos tinham direito à 
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vaga nas universidades. Com o tempo, cresceu enormemente o número de 
alunos aprovados, porém o Estado não atendia mais à demanda, e, assim, 
muitos estudantes, mesmo tendo o direito à vaga, ficavam excedentes.
Fávero (2006) coloca ainda que, desde o governo João Goulart, em 
1962, uma série de ataques contra as universidades começou a ser arqui-
tetada. Foram os chamados acordos MEC/USAID2, firmados entre os 
governos do Brasil e dos Estados Unidos e que reproduziam aqui o mo-
delo estadunidense de escolas profissionalizantes para os pobres e uni-
versidades pagas para os ricos. As medidas previam o controle total das 
universidades pelo governo e a reinstalação de cobranças de mensalidades. 
O acordo lançou a base de desenvolvimento do ensino superior para os 
anos posteriores, como o financiamento, os métodos pedagógicos e os 
objetivos gerais do ensino no país. Os acordos, assim como a “reforma” 
do MEC/Banco Mundial, foram amplamente propagandeados pelos mi-
litares com o slogan de “reforma da universidade” como um mecanismo 
para o que diziam “combater privilégios”. 
Em meio à luta contra os acordos MEC/USAID, a UNE lançou a 
bandeira da reforma universitária. Em seu plano de lutas para os anos de 
1966 e 1967, a UNE levantou as reivindicações históricas de democratiza-
ção das universidades, como a luta contra a transformação das universida-
des públicas em fundações privadas, a favor de uma educação para todos 
(ensino profissionalizante), pelo ensino secundário voltado à formação 
profissional, pelo ensino popular (a serviço do povo), pela nacionalização 
do ensino em todo o país, pela autonomia educacional e administrativa, 
com gradativa diminuição das taxas estudantis até sua completa abolição 
(FÁVERO, 2006).
O movimento estudantil moveu uma grande jornada de luta con-
tra os acordos MEC/USAID, revelando o caráter colonial das medidas 
adotadas pela ditadura militar. As mobilizações dos anos de 1966 e 1967 
conseguiram barrar o grosso das medidas governamentais, mantendo o 
caráter nacional de nossas universidades. Diante da intensa luta estudantil 
e popular no país, o governo recuou na aplicação das medidas contra a 
educação superior (FÁVERO, 2006).
Segundo Rossato (2005), o governo de Fernando Henrique Cardoso 
(1995-2002) promoveu também um ataque concentrado à universidade. Sua 
política sistemática de corte de verbas e de redução salarial conduziu a um 
sucateamento da educação nunca visto anteriormente, abrindo espaço para 
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a privatização da universidade pública brasileira. Com a falta de verbas, cria-
ram-se as condições para justificar a cobrança de taxas dos alunos. Nesse 
período, as universidades privadas tiveram seu grande boom, enquanto o 
ensino público se viu gradativamente tomado por fundações privadas.
Ainda de acordo com Rossato (2005), esse processo de privatização 
aconteceu simultaneamente em toda América Latina. Os ataques aos direi-
tos estudantis, conquistados há mais de meio século, reacenderam o movi-
mento estudantil latino-americano. A resistência mais importante aconte-
ceu em 2000, no México, quando estudantes e servidores da Universidade 
Nacional do México (UNAM) organizaram uma histórica greve de um 
ano, que garantiu a autonomia e a gratuidade da universidade. 
Segundo Rossato (2005), apesar de muitos direitos conquistados te-
rem sofrido alguns retrocessos, conquistas se mantêm ainda hoje. Exemplo 
disso é a universidade de San Marcos (Peru), que, mesmo depois de ter sofri-
do inúmeros ataques, inclusive uma ocupação militar, seus três prédios prin-
cipais continuam se chamando pavilhão Marx, pavilhão Lênin e pavilhão 
Mao Tsé-Tung. Na universidade de Ayacucho, também no Peru, ainda existe 
uma cadeira do ciclo básico que reúne estudantes de toda universidade, que 
se chama Introdução ao Pensamento Científico, no qual se estuda a teoria 
do conhecimento baseada em textos clássicos do marxismo. E, ainda mais 
recentemente, as conquistas da universidade pública de El Alto (UPEA, Bo-
lívia), que teve destacada participação na guerra do gás em 20033. 
A incorporação da extensão à universidade brasileira: contextos 
e desafios atuais 
Para Tauchen, Monteiro e Viero (2012), foram muitas e de variadas 
formas as influências sofridas pelas universidades brasileiras ao longo do 
século XX, fazendo com que, historicamente, fossem capazes de deter-
minar as atribuições e as ações que as caracterizam na atualidade. Teixeira 
(1998) coloca que, no país, o ensino superior viveu experiências à sombra 
de modelos de universidades que existiam em outros tempos e contextos. 
Até a Independência, a nossa universidade era a de Coim-
bra e esta vinha de suas origens medievais e refletia Bolo-
nha e depois Paris, e com os jesuítas voltou a ser o claustro 
de formação do clero, deste modo, estendendo-se por todo 
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o longo período colonial. [...] De qualquer modo, porém, 
mantivemos a universidade como um conjunto de escolas 
profissionais independentes entre si, lembrando, embora 
de longe, a Universidade de Paris, com vestígios germâni-
cos nas escolas de medicina a respeito de vagas ideias de 
pesquisa (TEIXEIRA, 1998, p. 70-71).
A partir também do que foi apresentado anteriormente, pode-se 
perceber que a colonização europeia que se enraizou em toda a América 
Latina foi a responsável por trazer e consolidar o ensino superior no Brasil 
(FERNANDES, 2015). Para Álvaro Vieira Pinto (1986), o Brasil viveu um 
período tenso e intenso de dominação/colonização eurocêntrica, em que 
a universidade foi o cerne da alienação do povo, uma vez que o princi-
pal foco da formação universitária era a multiplicação e a propagação das 
ideias cultural e economicamente dominantes para todos que privilegiada-
mente tivessem acesso ao ensino superior. 
Assim, no Brasil, o ensino constituiu-se como base para a 
instituição encarregada de transmitir o conhecimento pro-
fissional e cultural socialmente válido. Contudo, à medida 
que preservava sua hegemonia institucional, fundada no co-
nhecimento, emergiam demandas da sociedade industrial. A 
necessidade de novos conhecimentos científicos e tecnoló-
gicos, assim como novos ideais de universidade, balizou a 
inserção da pesquisa como mais uma atividade universitária 
(TAUCHEN; MONTEIRO; VIERO, 2012, p. 11). 
Para Botomé (1996, p. 53), a universidade estadunidense tinha como 
tradição na extensão sua realização em: 
[...] função do desenvolvimento de comunidades, através 
de cursos, conferências e outras atividades variadas, criando 
áreas de atuação fora da sede central e desenvolvendo um 
processo de regionalização das universidades. 
Para Sousa (2000), o Movimento de Córdoba4 em 1918 inspirou a 
criação da extensão universitária em toda a América Latina, cuja origem 
estava embasada na luta dos movimentos sociais, que tinham por finali-
dade a divulgação da cultura para o povo pobre, ou seja, para as classes 
oprimidas da sociedade daquela época. 
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 No Brasil, de acordo com Tauchen, Monteiro e Viero (2012), o mo-
vimento social de luta pela extensão teve origem a partir de 1938, ocasião 
em que se deu a criação da União Nacional dos Estudantes (UNE).
De modo geral, no Brasil, essas vertentes vão combinar-se 
para compor atividades variadas e de “nuanças múltiplas”, 
denominadas de extensão universitária. Esta “nova ativida-
de”, inserida na Educação Superior, adquiriu contorno le-
gal com o Estatuto das Universidades Brasileiras, de 1931. 
Por meio da extensão, a sociedade receberia os benefícios 
do trabalho universitário, redimindo a universidade elitista do 
isolamento e do descompromisso para com a sociedade. O 
Estatuto das Universidades Brasileiras expressa que os cur-
sos de extensão serão “destinados a prolongar, em benefício 
coletivo, a atividade técnica e científica dos institutos univer-
sitários” (Art. 35), voltando-se, principalmente, “à difusão de 
conhecimentos úteis à vida individual ou coletiva, à solução 
de problemas sociais ou à propagação de ideias e princípios 
que salvaguardem os altos interesses nacionais” (Art. 42). 
Observa-se que as atividades de extensão, conforme o Es-
tatuto, deveriam ser aprovadas pelo Conselho Universitário 
(TAUCHEN; MONTEIRO; VIERO, 2012, p. 13). 
Botomé (1996) afirma que, legalmente, havia se instalado uma vi-
são de extensão universitária que atendia exclusivamente aos interesses do 
Estado, por meio da realização de cursos e palestras de seu interesse. Foi 
por esse caminho que se deu, segundo o autor, a institucionalização da 
extensão no país como uma via de “mão única”.
Até então, a universidade brasileira abriu caminhos para alargar suas 
relações com a sociedade, mas sem garantir que essas relações se consoli-
dassem, embora existisse o interesse de fortalecer seu compromisso social 
por meio extensão, que estaria intimamente associada à pesquisa. Nes-
sa mesma direção, Santos (2011) coloca que, atualmente, a universidade 
está estruturada em bases de conhecimentos científicos que privilegiam as 
ideias econômica e culturalmente dominantes, muito marcadas pela frag-
mentação que aliena e distorce a compreensão da realidade. 
Desse modo, ainda segundo o autor, o poder hegemônico da univer-
sidade é degradante, o que tem justificado, historicamente, as indagações 
quanto às relações existentes entre o conhecimento científico considerado 
como válido, potencialmente produzido no interior das universidades, so-
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bretudo nos núcleos da pós-graduação, com os conhecimentos populares, 
produzidos no âmago das diferentes comunidades, desprezados e reco-
nhecidos como não válidos.
Para Cruz (2011), as universidades brasileiras, historicamente, de-
fenderam a ideia de que são redentoras sociais e portadoras dos saberes 
considerados válidos e essenciais para o trabalho de mulheres e homens 
oprimidos. 
Era (e ainda é) um privilégio formar-se em uma Universi-
dade. Seu título acadêmico era (e ainda é) garantia de boa 
posição social. Todavia, nem todas as pessoas tinham opor-
tunidade de chegar à Universidade. Aqueles setores mais 
abalados socialmente, com pouco acesso à educação e às 
realizações de cidadania, ficam distantes da produção de 
conhecimentos e subjetividades cultivadas no seio das Uni-
versidades. Por tudo isso é que afirmamos ser a Universi-
dade, ao longo dos tempos, mais um dos instrumentos dos 
grupos dominantes para legitimar a distribuição desigual de 
oportunidades e direitos sociais (CRUZ, 2011, p. 42).
Alberto Mesquita Filho (1997) aponta que as práticas extensionistas 
no Brasil se dedicavam à prestação de serviços, a palestras e programas 
de completação do conhecimento produzido pela escola básica, a cursos 
de formação complementar, além de ser instrumento político-social que 
visava à solução de problemas que chegavam às universidades.
No Brasil, cabe ressaltar que foi a partir de 1960 que a extensão pas-
sou a figurar como um dos pilares de sustentação da universidade, atrelada 
ao ensino e à pesquisa, como preconizava Anísio Teixeira, quando da cria-
ção da Universidade de Brasília. Mas, conforme Freire (2015), a extensão é 
ainda abordada na perspectiva do equívoco gnosiológico, configurando-se 
como complemento às atividades de ensino e de pesquisa, que levava até 
a população saberes e ações que seriam restritas ao espaço universitário e 
como instrumento político-social de imposição e de opressão. 
Para Botomé (1996, p. 62):
Os cursos5 assim chamados poderiam ter sido um exce-
lente instrumento para fazer com que toda a sociedade 
tivesse mais acesso ao conhecimento disponível, mas sua 
formulação, contaminada pelas práticas já existentes e pelas 
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concepções sobre ensino predominantes, não produziram 
alterações significativas no papel social da Universidade 
Brasileira.
No final dos anos de 1950 e meados da década de 1960, tiveram 
origem: 
as exigências para se efetivar o compromisso social da univer-
sidade e uma nova função para a extensão: além de redentora 
social, como atividades capazes de redimir o ensino e a pes-
quisa universitários do descompromisso e do distanciamento 
dos problemas sociais. No entanto, do ponto de vista legal, a 
Lei n. 4.024/61 reforça a extensão como uma modalidade de 
curso, como mais uma possibilidade de atividade universitá-
ria (TAUCHEN; MONTEIRO; VIERO, 2012, p. 16). 
Com a promulgação da lei de reforma universitária (Lei nº 5.540/68), 
segundo Tauchen, Monteiro e Viero (2012), a extensão passou a ser com-
pulsória, cuja intencionalidade era a promoção do fortalecimento de espí-
rito cívico e comunitário, complementado com a inserção de disciplinas na 
grade curricular de mesma finalidade. 
Para Botomé (1996), a universidade precisava assumir que o seu 
compromisso social devia ser estendido a todas as suas atividades institu-
cionais, sem privilegiar uma em detrimento de outra, ou seja, colocando-se 
como responsável socialmente por atividades, projetos, cursos, palestras e 
propostas que de dentro dela emergem. Por consequência, seria necessário 
que se repensasse o papel da pesquisa, do ensino e, em última instância, 
da educação realizada e defendida pela universidade, de modo a fortalecer 
caminhos para a transformação e a solução do que se estende ao lado do 
povo, e não distante dele.
Como já colocado anteriormente, o processo de reforma universitá-
ria desenvolvido no Brasil nas décadas de 1960 e 1970 foi conduzido por 
movimentos sociais, em particular por movimentos estudantis e intelectuais 
engajados em educação popular, que cobravam ampliação do acesso às ins-
tituições de ensino superior, democratização e compromisso social. 
De acordo com Sandra de Deus e Regina Lucia Monteiro Hen-
riques (2017), Paulo Freire foi um dos protagonistas que fundamentou 
uma série de ações extensionistas no Brasil e no mundo. A Educação Po-
pular ganhou força a partir de seu engajamento em movimentos impor-
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tantes, como: Movimento de Cultura Popular, criado em Recife e depois 
estendido para outras cidades de Pernambuco; Campanha “De pé no 
chão também se aprende a ler”, que teve origem em Natal; Movimento 
de Educação de Base, criado pela Conferência Nacional de Bispos do 
Brasil; Centro Popular de Cultura, ligado à União Nacional dos Estudan-
tes; Campanha de Educação Popular da Paraíba. Nas décadas seguintes, 
começaram as discussões em torno da extensão universitária no Brasil 
como prática política que reconhece, valoriza e estimula a partilha de 
conhecimentos. 
Vale destacar o surgimento no mesmo período do Projeto 
Rondon. Criado em 1967 e com forte atuação durante as dé-
cadas de 1970 e 1980, tornando-se conhecido em todo Bra-
sil. Com o lema “Integrar para não entregar”, próprio dos 
anos de governo civil-militar, o Projeto Rondon configura-se 
como uma ação importante para o debate polarizado do di-
lema “extensão ou intervenção”. No final dos anos oitenta, 
o Projeto deixou de ser prioridade no Governo Federal, sen-
do extinto em 1989. Em 2005, já com uma nova roupagem, 
o Projeto Rondon voltou a figurar na pauta dos programas 
governamentais, sendo atribuída a sua coordenação ao Mi-
nistério da Defesa. Hoje, o Rondon encontra-se em processo 
de consolidação, com uma procura cada vez maior pelas uni-
versidades e pelos universitários. Configura-se como um mo-
mento de presença dos estudantes em comunidades muito 
distantes de suas origens. Mas cabe o questionamento acerca 
da natureza desta ação, considerando que a permanência dos 
estudantes se dava por um período curto de tempo e sem 
perspectiva de retorno posterior. Havia, portanto, um des-
locamento de alguns dos princípios norteadores da extensão 
universitária (DEUS; HENRIQUES, 2017, p. 79-80). 
A sociedade civil atingiu seu maior fortalecimento na década de 
1980, quando se organizou em oposição ao regime autoritário brasilei-
ro instalado em 1964. Os movimentos sociais buscaram protagonismo a 
partir da defesa dos seus interesses, questionando a universidade quanto 
ao seu papel social, embora, em seu interior, havia também efervescência, 
e muitos atores dos movimentos que buscavam por mudanças estavam 
travando embates em busca de transformação estrutural da universidade, 
a qual se apresentava conservadora. Desse modo, muitos protagonistas de 
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movimentos sociais se colocaram em defesa da democracia e foram res-
ponsáveis pela estruturação da concepção da extensão universitária que se 
pretendia alcançar. As ações extensionistas passaram a ser regulamentadas 
e até hoje estão proporcionando um debate permanente entre o fazer da 
extensão e a atuação interventora da universidade em determinadas comu-
nidades (DEUS; HENRIQUES, 2017). 
De acordo com Deus e Henriques (2017), a reforma universitária 
estava instaurada, porém foi produzida e implementada pelo governo di-
tador da época, na perspectiva de patrocinar a privatização do sistema 
de ensino superior, formar profissionais e produzir pesquisas de que o 
mercado capitalista internacional, e enraizado no país, necessitava. En-
tretanto, não houve impedimento para que a prática extensionista voltada 
a experiências com perspectiva humanista, crítica, interdisciplinar, como 
na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), acontecesse, 
conforme coloca Fleuri (2005). O autor ainda afirma que: 
os significados configurados pelas relações pedagógicas e 
pela produção científica se mostram paradoxais, porque 
são produzidos e atravessados por múltiplas relações, 
múltiplas dimensões e múltiplos movimentos sociais 
(FLEURI, 2005, p. 11). 
Tauchen, Monteiro e Viero (2012) afirmam que foi a partir de 1987, 
com a criação do Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades 
Públicas Brasileiras (FORPROEX), que se deu a (re)discussão em torno 
da função social da universidade, de sua institucionalização, do financia-
mento e das políticas de extensão por parte do Estado. Mas foi apenas em 
2001 que o Fórum passou a entender a extensão como:
[...] processo educativo, cultural e científico que articula o En-
sino e a Pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação 
transformadora entre Universidade e Sociedade. A Extensão 
é uma via de mão-dupla, com trânsito assegurado à comuni-
dade acadêmica, que encontrará, na sociedade, a oportunida-
de de elaboração da práxis de um conhecimento acadêmico. 
No retorno à Universidade, docentes e discentes trarão um 
aprendizado que, submetido à reflexão teórica, será acresci-
do àquele conhecimento (FORPROEX, 2001, p. 5).
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Conforme aponta Serrano (2011) e Melo Neto (2005), a interação 
entre os saberes acadêmicos e populares passou a fortalecer a universidade 
e a sociedade. Entretanto, a pesquisa e o ensino não eram articulados por 
meio da extensão. Por esse motivo, Botomé (1996) problematiza a visão 
dos pró-reitores que integraram esse FORPROEX, especialmente porque 
já se tinha o conhecimento de que não é possível separar a tríade ensino-
-pesquisa-extensão.
De acordo com Tauchen, Monteiro e Viero (2012, p. 16): 
Ensino e pesquisa são indissociáveis em virtude dos pro-
cessos envolvidos, pela recursividade e pela ação dos su-
jeitos que os acompanham, mas a extensão não é o agente 
dessa articulação. O ensino e a pesquisa precisam contem-
plar certas características (contextualização, problematiza-
ção do conhecimento, aprendizagem reconstrutiva, entre 
outras) para que essa articulação aconteça por meio das ati-
vidades de alunos e de professores. Em outras palavras, não 
é porque fazemos extensão que garantimos a articulação 
entre ensino e pesquisa e a “relação transformadora entre a 
universidade e a sociedade”. 
Para Tauchen, Monteiro e Viero (2012, p. 12):
Independente do modo como é realizada, existe certo con-
senso de que a extensão universitária deve proporcionar a 
articulação entre a formação acadêmica, o conhecimento 
produzido neste espaço e a sociedade, a fim de intervir e 
contribuir com as mudanças sociais. 
Nesse sentido, Botomé (1996) coloca em evidência duas correntes 
extensionistas: uma culturalista e outra utilitarista. 
A primeira, decorrente das universidades populares da 
Europa do século XIX, que procuravam “ilustrar” o ho-
mem inculto, colocando-o em contato com o saber, com 
a cultura que a universidade dominava. Marca a abertura 
de uma atividade para quem buscava usufruir do conhe-
cimento, da cultura, através de cursos e eventos. A segun-
da, de matriz norte-americana, voltava-se para a presta-
ção de serviços, para a utilização do saber universitário 
(TAUCHEN; MONTEIRO; VIERO, 2012, p. 12). 
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No entanto, de acordo com Cruz (2011), a extensão, sendo um dos 
pilares que constitui a universidade, por ter sofrido as influências históri-
cas e políticas que foram anteriormente analisadas, permanece, hoje, asso-
ciada a duas dimensões: assistencialistas e mercadológicas.
Em sua dimensão assistencialista, a extensão incorpora a 
ideia de prestar serviços pontuais, por meio dos quais são 
sanados problemas específicos (como, por exemplo, a “dor 
de dente” ou a falta de documentos), com a intenção de 
não se envolver com suas causas estruturais (correlacionan-
do com o exemplo anterior, a falta de assistência pública 
à saúde bucal permanente; a exclusão social, que impede 
diversas famílias de acessarem conscientemente as realiza-
ções de cidadania, para além de documentos). Funcionaria 
na lógica de buscar corrigir consequências pontuais da lógi-
ca injusta de organização da sociedade. Está embasada no 
fortalecimento da compreensão de que estamos em uma 
sociedade preocupada com todos. Não se enfrentam assim 
as questões mais estruturais que geram os problemas so-
ciais (CRUZ, 2011, p. 44).
O autor ressalta que essa forma de extensão é diferente do que é 
entendido como extensão assistencial, uma vez que muitas ações e práticas 
extensionistas são dedicadas à execução de serviços e trabalhos que solu-
cionem problemas demandados pela sociedade, sem, contudo, contar com 
a participação das pessoas, por preconizar que elas não têm habilidades 
técnicas para tal participação. “Em muitos casos, trata-se de ultraespeciali-
zações, necessárias para a vida em sociedade, e que podem estar à disposi-
ção das classes populares, o que não supõe, imediatamente, autoritarismo 
ou assistencialismo” (CRUZ, 2011, p. 45).
Referimo-nos à extensão mercadológica como aquela em 
que a Universidade “vende” seu trabalho e o conhecimento 
acadêmico, produzindo e difundindo tecnologias para em-
presas e grandes produtores, servindo, então, para acumu-
lar riquezas para as elites e legitimar a exploração capitalista 
do trabalho, que ocorre nesses espaços. Se, em muitas ex-
tensões, existe desenvolvimento tecnológico para a quali-
ficação dos serviços públicos e geração de novos saberes 
para a promoção da vida, nesta o interesse exclusivo está na 
geração de riquezas por meio desses conhecimentos, tanto 
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para os empresários quanto para os próprios acadêmicos 
envolvidos. Entretanto, esses modelos de extensão convi-
veram sempre com tensões provocadas por grupos que lu-
tavam por outra dimensão de Universidade, comprometida 
socialmente (CRUZ, 2011, p. 45-46).
Segundo Santos (20011, p. 40), “a universidade produz conhecimen-
to que a sociedade aplica ou não, uma alternativa que, por mais relevante 
socialmente, é indiferente ou irrelevante para o conhecimento produzido”. 
De acordo com esse autor, o conhecimento que se produziu nas universi-
dades ou em instituições separadas destas, entendido como conhecimento 
científico, foi, por todo o século XX, fragmentado e profundamente disci-
plinar, e sua autonomia acabou por impor um processo de produção, em 
certa medida, descontextualizado em relação ao status quo social.
O Fórum Nacional de Pró-reitores de Extensão, depois de alguns 
anos de reuniões e debates, publicou em 2012 o documento denominado 
“Política Nacional de Extensão”, que contém o conceito e as diretrizes 
da extensão universitária no Brasil. O documento ressalta a importância 
de contar com programas e linhas de financiamento satisfatórias e de for-
ma contínua, quer por meio da inserção na matriz orçamentária das ins-
tituições de ensino superior, da ampliação dos aportes do Ministério da 
Educação, quer por meio da inclusão na agenda das agências do governo. 
O que se pode registrar como avanços nos editais é que uma parte deles 
orienta a criação de projetos, cursos, ações e programas que visem à supe-
ração dos principais problemas sociais, a fim também de contribuir para a 
inclusão de grupos minoritários. 
Segundo Deus e Henriques (2017), a extensão se sustenta também 
por meio de aporte financeiro, mas ainda distante de atingir o que é ideal 
para seu pleno desenvolvimento. A justificativa para o financiamento de 
práticas extensionistas tem desprezado seu papel pedagógico e político na 
universidade, o que tem reduzido sua abrangência apenas a ações isoladas 
e pontuais com recursos disponíveis (DEUS; HENRIQUES, 2017).
Ainda no âmbito das ações governamentais, que favorecem 
a extensão universitária brasileira, destaca-se o novo Plano 
Nacional de Educação (PNE), com vigência 2011-2020, que 
entre suas estratégias aponta para a inserção da extensão nos 
cursos de graduação, o que implica em um repensar da for-
mação universitária. Compreender este momento exige levar 
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em conta a história da universidade com suas prioridades, 
compromissos e missão e da extensão com sua trajetória e 
valorização. A extensão universitária vem demonstrando o 
seu valor no processo recente de desenvolvimento do país, 
embora ainda pouco reconhecida pela sociedade brasileira 
como processo fundamental para a articulação entre o en-
sino e a pesquisa, e para o incentivo na geração de renda e 
conhecimento (DEUS; HENRIQUES, 2017, p. 83). 
De acordo com Deus e Henriques (2017), em praticamente todas as 
instituições de ensino superior são desenvolvidos projetos, programas ou 
ações extensionistas. Pequenas e distantes comunidades, setores excluídos 
por renda, cultura ou raça estão dentro da universidade por meio da ex-
tensão universitária. Mas a universidade, ao se distanciar desses compro-
missos, restringe-se e se fecha entre seus portões invisíveis, impedindo a 
germinação, em seu interior, de sementes que produzam frutos. 
Observam-se mudanças significativas na própria sociedade 
brasileira, seja através da exigência por melhor qualidade 
de vida ou de maior participação no processo de decisão. 
Estas questões se refletem nas práticas acadêmicas e de ges-
tão gerando um certo “desacomodamento” no interior das 
instituições. A mais aguda dificuldade está na disputa in-
terna das forças hegemônicas instaladas nas universidades. 
A cultura institucional dominante torna estas instituições 
assépticas, por vezes isoladas e de costas para o seu entorno 
(DEUS; HENRIQUES, 2017, p. 83). 
Por isso, de acordo com Deus e Henriques (2017), os desafios atuais 
residem na superação de propostas extensionistas que considerem três 
elementos fundamentais: a diversidade e a complexidade da realidade co-
tidiana; a contribuição das ações e práticas para a transformação dessa 
realidade; e a eficiência na resolução dos problemas que emergem dessa 
realidade. Entretanto, o êxito da extensão estaria intimamente associado 
ao conjunto de princípios e valores que orientam a racionalidade impressa 
à elaboração das propostas, de modo que se permita sua correta imple-
mentação, a fim de obter bons resultados.
Desse modo, ainda de acordo com Deus e Henriques (2017), a 
transformação social, no sentido impresso pelo FORPROEX de 2012, só 
será potencializada com o agir orientado por caminhos dialógicos, inter-
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disciplinares e de interprofissionalidade, elementos indissociáveis da tría-
de ensino-pesquisa-extensão. A extensão popular, conforme Pedro Cruz 
(2017), pode ser um caminho para o enfrentamento dos desafios.
Para Cruz (2013), a extensão de caráter popular é aquela que tem 
origem nas maiorias, ou seja, nas classes populares. É também aquela que 
tem um posicionamento político-filosófico, que diz algo popular quando 
expressa um posicionamento claro diante do mundo e carrega uma di-
mensão propositivo-ativa voltada aos interesses das classes desfavorecidas, 
a partir da adoção de um procedimento que incentive a participação e a 
promoção da cidadania e da emancipação. 
Pedro Cruz (2013) afirma também que a extensão popular, como 
trabalho social, está carregada da dimensão de utilidade, que tem por pre-
missa o investimento na geração de conscientização individual, solidarie-
dade e partilha de subjetividades inconformistas, que caminham rumo à 
luta coletiva pela vida com justiça e dignidade, orientada pela emancipação 
social, humana e material.
Para Oliveira (2013), a extensão popular revela outra prática social 
acadêmica, estranha ainda às teias da posse e do poder instituídos. É uma 
prática social acadêmica que prima pela realização do saber, na perspectiva 
popular, como plena humanização e consagração da experiência humana, 
de partilha de vida. Desse modo, para a autora, a extensão popular não 
trata aqueles a quem se dirige como receptores passivos, ou seja, como 
depositários do conhecimento construído na academia, tampouco atua 
com gesto de benevolência, filantropia ou responsabilidade social, mas 
sim como práxis que tem por raiz o compromisso social que luta contra a 
desumanização em curso, contra a colonialidade vigente.
A descolonização do saber: um caminho transformador por 
meio da extensão popular
Segundo Dussel (1986), é fora do projeto de dominação epistemológica 
que o outro se afirma e se reconhece como alteridade diante de sua identida-
de, como único e universal. É como pobre, oprimido, dominado, excluído ou 
vítima que busca sua libertação, que o outro é assim considerado. A alterida-
de concreta, e situada a partir da realidade latino-americana, fundamenta um 
novo projeto de vida que não a negue em nome dela mesma, mas que a afirme, 
reproduza e desenvolva em seu âmbito antropológico, ecológico, ambiental.
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Para Costa (2012), o princípio da alteridade como é entendido em 
Dussel (2007), que foi inspirado em Emmanuel Lévinas, leva à compreen-
são e explicitação do sentido do ser ou compreensão existencial do ente, 
uma vez que o existente é dono de seu existir, ele se encontra diante de 
outro existente, em um face a face que dispensa toda representação de 
ser sem vida, desprovida do conteúdo único e diferente de cada existente. 
Essa experiência do face a face, do existente diante de outro existente, sem 
a mediação da representação do ser, é, enquanto representação, impessoal 
e oculta. O outro é o outro absoluto, pois sua alteridade e sua dignidade 
são sua essência, o que o distingue enquanto outro. A dignidade é parte in-
tegrante da vida, cujo respeito e valor são inalienáveis tanto à terra quanto 
à pessoa humana. Para Dussel (2007), a vida humana é critério de verdade 
prática universal.
O outro enquanto pobre diz respeito à realidade da América 
Latina, mas também à realidade da África, da Ásia e de tan-
tas outras realidades, em quaisquer outros lugares do mundo, 
que sofrem, historicamente, o peso do sentido do ser tota-
litário e dominador da modernidade europeia e, atualmente, 
também da estadunidense, que, pretensiosamente, universali-
zaram seu ser e o impõem, sem nenhum escrúpulo lógico ou 
ontológico, a todas as regiões do mundo, minando culturas e 
valores distintos, tão ricos, legítimos e dignos quanto os seus. 
Este dar-se conta de que a realidade da pobreza, da opressão, 
da exclusão das vítimas, é conteúdo legítimo do pensamento 
racional, e de que essa realidade pode ser refletida de forma 
conceitual e categórica, estabelecendo um marco fundamen-
tal para o pensamento contemporâneo no âmbito da reflexão 
prática: a vida enquanto tal, prática e concretamente, assume 
status de verdade prática e de critério material a partir do qual 
se avalia, examina, critica, afirma ou nega todo sentido que se 
pretenda autêntico e válido no que diz respeito à dignidade e 
ao valor de todo ser humano enquanto humano e, também, 
de todo ser vivo, condição sine qua non para a produção, re-
produção e desenvolvimento da vida humana e de toda vida 
enquanto tal (COSTA, 2012, p. 23). 
Para Dussel (1993), citado por Costa (2012), a ideologia desenvol-
vimentista que ainda insiste em financiar um progresso igual para “todo 
o mundo” não passa de uma postura eurocêntrica que, desde a época da 
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“conquista” e do domínio territorial, especialmente das Américas, como 
a América Latina, cerra os olhos à exploração, à dominação da periferia, 
o que configura a origem e a fonte de riquezas usurpadas e acumuladas 
nas urbes europeias da época. Segundo sua conveniência, essa ideologia 
entendia, e entende ainda hoje, o outro enquanto escravo, não ser, como 
se fosse algo ou alguém livre, mas ainda imaturo, infantil (bruto e bárbaro), 
que, por isso, não toma parte naquela experiência comum de dominação, 
desconsiderando-o mesmo sendo aquela parte dominada e explorada a 
que integra e caracteriza a modernidade.
Esta situação de não-ser, de não reconhecimento do outro, 
de dominado e explorado, é indicativa da exclusão explíci-
ta da constituição do sentido e da compreensão do ser da 
modernidade e por extensão da cultura e da civilização oci-
dental. Para Dussel (1997), o mundo periférico não poderá, 
nunca, no que se refere ao sistema e modo de produção ca-
pitalista, ser central ou tardio, porque seu destino foi traçado 
desde há muito como não incluído, como impossibilitado 
de tomar parte de uma nova perspectiva, que reconheça o 
outro latino-americano, em sua singularidade, e a América 
Latina, em sua particularidade, como ser distinto de distinto 
caminho. Disso decorre a preocupação em negar a negação, 
conforme coloca Dussel (1977, 1997), advinda por meio do 
peso da exploração, da dominação, da exclusão, a fim de afir-
mar e libertar o que sempre foi o outro, distinto, alteridade 
real, viva e ausente (COSTA, 2012, p. 25).
Segundo Dussel (1997), a libertação acontece a partir da realidade 
da vida, ou seja, do plano prático-produtivo, das condições materiais que 
a efetivam. Essas dimensões teórico-práticas constituem e conformam as 
condições indispensáveis à vida de todo e qualquer ser humano. No en-
tanto, o que se tem percebido claramente, e em escala planetária, é que so-
mente uma pequena parcela da humanidade tem acesso a essas condições 
prático-teóricas e desfruta do conforto material necessário à realização 
plena do que se pode chamar de produção, reprodução e desenvolvimento 
da vida, ficando a maioria absoluta da população humana privada de tais 
condições.
Desse modo, ainda de acordo com Dussel (2007), é possível com-
preender que existe uma política dominadora que justifica o status quo vi-
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gente e que, diante dessa política, faz-se necessária outra política, uma 
antipolítica, que negue a dominação sofrida não apenas pelo pobre, mas 
também pelo povo latino-americano, e abra caminho para uma política 
cujo exercício não seja a justificação racional de dominação, mas sim a 
promoção do respeito, da dignidade da vida humana entre as culturas e no 
interior de todas as culturas. 
Brandão (1983, p. 54) afirma que as diferenças existentes na socie-
dade não são apenas culturais, mas também socialmente desiguais: “na 
sociedade desigual ele [o Estado] é o guardião da desigualdade social, tanto 
quanto o principal patrocinador da ideologia da universalidade e da igual-
dade da sociedade”.
Para Aníbal Quijano (2005, 2010), o eurocentrismo designou uma 
perspectiva de conhecimento sistematicamente construído na Europa 
Ocidental a partir do início do século XVII, que se tornou hegemônico 
no mundo todo, nos séculos posteriores. A partir da invasão e ocupação 
das Américas, ocorreu a mundialização da Europa. 
De acordo com Enrique Dussel (1993), desde 1492, a Europa Mo-
derna, centro da história mundial, definiu todas as outras culturas como 
sua periferia. O luso-hispânico impôs sua vontade ao índio americano no 
processo de invasão e colonização que se perpetua na herança que é desig-
nada por colonialidade.
A colonialidade engendrada no colonialismo, segundo Quijano 
(2010), diferencia-se deste por ser mais profunda e duradoura, operan-
do no nível da intersubjetividade. Trata-se de uma forma contempo-
rânea e desterritorializada da relação de dependência e subalternidade. 
Em síntese, enquanto o colonialismo tem intensas ligações geográficas 
e históricas, a colonialidade atua como uma matriz subjacente do poder 
colonial que seguiu existindo após as independências políticas dos países 
e que hoje se perpetua pelas variadas formas de dominação do Norte 
sobre o Sul.
Historicamente, essa relação imperialista deu-se de acordo com os 
ditames da racionalidade eurocêntrica e, posteriormente, estadunidense, 
abrangendo as dimensões do poder, do saber e chegando até o ser. Trata-
-se de uma subalternização epistemológica em que outros saberes e inter-
pretações de mundo declarados como não existentes são desclassificados 
e conservados no esquecimento.
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Dussel (1993) parte da crítica ao eurocentrismo na perspectiva 
daqueles que foram declarados inferiores e incapazes pela lógica domi-
nante para propor a ideia da transmodernidade de descolonização do 
conhecimento, desde a periferia. Não se trata de uma visão dualista ou 
maniqueísta, como se a questão entre Norte e Sul fosse apenas geográ-
fica, bastando inverter a hierarquia. A proposta de descolonização do 
conhecimento propõe “aprender que existe o Sul, aprender a ir para 
o Sul, aprender a partir do Sul e com o Sul” (MENESES, 2008, p. 5). 
Trata-se da descolonização do ser, do saber e do poder, partindo de 
um posicionamento crítico e ativo perante as epistemologias do Norte, 
caracterizadas pela monocultura do saber científico que desclassifica co-
nhecimentos alternativos.
Como possibilidade de superação dessa realidade, a educação po-
pular, em sua práxis, vai primar pela democratização do ensino, na luta 
pela inclusão social e pela valorização do saber popular. O diálogo, por 
excelência, é educativo, e, por meio dele, é possível que o ser humano se 
torne pessoa nas interações com o mundo e com as outras pessoas. Dia-
logar implica, como afirmado anteriormente, buscar permanentemente a 
criação coletiva, dialética e dialógica. Significa aceitar que toda pessoa sabe, 
e que nem todos sabem o mesmo, e que os saberes precisam se confrontar 
para que nasça um novo saber (FREIRE, 2000). A Educação Popular e a 
extensão popular, por isso, podem ser fonte de construção de uma outra 
forma de pensar, que brote das próprias pessoas e de suas condições de 
vida, uma vez que está pautada nos princípios da dialogicidade. 
Na Educação Popular e na extensão popular, manifestam-se dife-
rentes relações sociais entre os sujeitos históricos e interativos, construídas 
em um currículo vivo, permeado de ações, atitudes, conceitos, linguagens 
e interesses, pautados no diálogo libertador e reflexivo.
O diálogo e sua essência, ou como diz Paulo Freire, o diá-
logo mesmo – a palavra, só é verdadeiro enquanto práxis – 
reflexão-ação. Essa unidade dialética constitui, de maneira 
permanente, o modo de ser ou de transformar o mundo 
que caracteriza os seres humanos. A ação de que se fala é, 
portanto, de transformação. A transformação da realida-
de opressora, em que aos seres humanos é negada sua es-
sência, sua historicidade, seu poder criativo. Opressão que 
anula o poder de criação, que estimula a ingenuidade e, não, 
a criticidade, que aliena a ignorância, que nega a historicida-
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de. Um processo de desumanização gerando um ser-menos 
e distorcendo o ser-mais. Aos oprimidos, urge o direito de 
ser e aos opressores o de “ter”, inclusive o domínio do co-
nhecimento (OLIVEIRA; STOTZ, 2004, p. 1).
Existem diferentes ambientes socio-histórico-culturais de promo-
ção e reprodução sistemática e organizada da aprendizagem dos conhe-
cimentos humanos acumulados historicamente, que, além de contribuir 
para a apropriação de diferentes saberes, promove a socialização e a inte-
ração entre os sujeitos, propiciando, assim, a construção do sentido de hu-
manidade por eles e criando condições para que a classe oprimida supere a 
consciência ingênua e atinja a consciência crítica, a partir da compreensão 
da sua realidade concreta.
Para Paludo (2001) e Oliveira et al. (2009), os movimentos sociais 
da educação lutaram pela construção de uma sociedade humanizadora ao 
longo do tempo. O próprio processo de afirmação da Educação Popular 
como aquela capaz de promover a emancipação e autonomia de mulheres 
e homens foi gradativo e demorado, e, por meio dele, foi possível lutar 
contra a educação bancária. 
Para Oliveira (2009, p. 312):
[...] na relação opressora da educação bancária, o elemento 
básico é a prescrição, ou seja, falar da realidade como algo 
alheio à experiência existencial das pessoas, onde a sonori-
dade da palavra e o discurso domesticador dão o tom. Pala-
vra quase sempre acompanhada de uma falsa generosidade, 
e que nunca a ultrapassa. Palavra alienada, pois reconhece 
a ignorância apenas no outro. Palavra alienante, pois nega 
a vocação para a humanização de todos os seres humanos 
e absolutiza a ignorância do outro, vendo nela a razão da 
existência do educador. Nessa educação, “o sujeito não se 
encontra mais no mundo que ajuda a reconstruir; nele, nes-
se mundo desumanizado, fica retido como objeto de outro 
sujeito: aliena-se” (Fiori, 1986, p. 7). A contradição educa-
dor-educando sequer está posta, pois se trata de relação en-
tre ser e não-ser (Dussel, s/d), entre sujeito e objeto (Fiori, 
1986), entre “ser mais” e “ser menos” (Freire, 1987).
Para Freire (2005), a proposição de uma educação que prime pela 
libertação, emancipação e autonomia de mulheres e homens se faz na pro-
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blematização da realidade vivente, tendo por base a leitura da palavra, que 
precede a leitura do mundo. Ou seja, a partir do fazer junto e da busca 
pela construção coletiva de um conhecimento crítico, seria possível com-
preender melhor a realidade e enfrentar as situações-limite, a fim de buscar 
caminhos para sua transformação. 
Para Freire (2005), a situação-limite é a forma como as relações da 
sociedade capitalista se apropriam das riquezas da natureza, aqui enten-
dida como suporte/ambiente, e da dignidade humana, a tal ponto que se 
torna inevitável a busca por uma ação de superação, de luta, entendida 
como ato-limite. 
Logo, ato-limite refere-se à ação sobre o mundo, visando transfor-
má-lo, e isso está diretamente ligado à participação efetiva das pessoas 
de forma crítica, criando, por isso, as condições materiais necessárias de 
alcance do inédito viável, o qual vai ao encontro dos sonhos possíveis, de 
uma sociedade na qual impere a justiça social, ambiental, ecológica, econô-
mica, a esperança, a utopia. Diz respeito à práxis que é a ação-reflexão-a-
ção sobre o mundo. Ou seja, o processo de conscientização começa com 
o destacado percebido, que permitirá que a situação-limite seja percebida e 
que sua representação evolua de barreira entre o ser e o nada para barreira 
entre o ser e o ser mais.
Trata-se, por isso mesmo, da elaboração de uma educação e de um 
fazer extensão que prime pelo bem viver, que, de acordo com Boff  (2012, 
p. 61-62), vem dos povos originários: “uma proposta que poderá ser ins-
piradora de uma nova civilização focada no equilíbrio e na centralidade da 
vida”. Esses povos, especialmente os andinos6, são originários não tanto 
em um sentido temporal (povos antigos), mas no sentido filosófico, quer 
dizer, aqueles que vão às origens primeiras da organização social da vida, 
em comunhão com o universo e com a natureza. 
O bem viver andino visa uma ética da suficiência para toda 
a comunidade e não apenas para o indivíduo. Pressupõe 
uma visão holística e integradora do ser humano inserido 
numa grande comunidade terrenal que inclui, além do ser 
humano, o ar, a água, os solos, as montanhas, as árvores e 
os animais, o sol, a lua e as estrelas; é buscar um caminho 
de equilíbrio e estar em profunda comunhão com a energia 
universal, que se encontra na Terra, com as energias do uni-
verso e com Deus (BOFF, 2012, p. 62).
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Para Streck e Adams (2012), contrariamente à filosofia de origem 
grega – que se caracteriza pelas dicotomias entre interior e exterior, trans-
cendente e imanente, eterno e passageiro, essencial e acidental, universal 
e particular, material e espiritual, mundano e divino –, a filosofia andina 
parte dos princípios de relacionalidade, correspondência, complementari-
dade, ciclicidade, inclusividade e solidariedade.
Da cosmovisão dos povos originários pode-se inferir que o Sul assu-
me sua condição emergente e propõe não uma inversão, mas um diálogo 
ético de igual para igual, apesar das condições de dominação ou subalterni-
dade historicamente construídas, conforme apontam Estermann (2007) e 
Dussel (1986). Nas palavras de Fals Borda (2009, p. 312), “el trabajo inves-
tigatico-participativo es a la vez descubrimiento y creación, y se desarrolla 
em um espacio epigenético. Su estilo es histórico y antropológico”. Ou 
seja, trata-se de estar aberto para o novo que pode irromper, a qualquer 
momento, no diálogo. Analisando o processo histórico da América Latina 
e do Caribe, identificam-se personagens que representaram resistência à 
colonialidade ao propor uma construção social e epistêmica embasada nas 
características de povos latino-americanos. 
De acordo com Streck e Adams (2012), o registro histórico da pri-
meira crítica originária vinda do próprio indígena que sofria a dominação 
colonial moderna foi o de Filipe Guamán Poma de Ayala (1550-1616). 
Ele mostrou as contradições da modernidade e suas práticas ancoradas 
no catolicismo, identificando os males trazidos pela colonização espanho-
la sobre seu povo. Em momento posterior, destaca-se a contribuição de 
Simón Rodríguez, que insistia na necessidade de buscar soluções próprias 
aos problemas da hispano-américa. Para a originalidade latino-americana, 
ele defendia soluções igualmente originais, lembrando que a imitação de 
modelos de fora levaria ao erro.
A partir de posturas críticas ao colonialismo, foi possível construir 
caminhos para que fossem criadas nações autônomas, solidárias, justas 
e democráticas, em que a educação emancipadora era sempre apontada 
como elemento estrutural. Dessas resistências e desses conhecimentos 
produzidos fora dos ambientes dominantes, pouco existe registrado ou 
pouco foi divulgado, sobretudo no que se relaciona à participação das 
mulheres (STRECK; ADAMS, 2012).
O importante na educação libertadora, então, para Freire (2008, p. 
141), é que mulheres e homens se “sintam sujeitos de seu pensar, discu-
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tindo o seu pensar, sua própria visão de mundo, manifestada implícita ou 
explicitamente, nas suas sugestões e nas de seus companheiros”, lutando 
contra a colonialidade contemporânea.
Desse modo, então, de acordo com Cruz (2017), a extensão popular 
pode ser tomada como uma prática social libertadora, como um trabalho 
social útil, uma vez que possibilita a construção de um conhecimento ca-
paz de provocar a transformação das pessoas, de modo que elas possam 
tomar sua história nas mãos, por meio de ações políticas que estejam pau-
tadas no respeito à diversidade, a partir de uma análise crítica da realidade 
concreta, no sentido proposto por Paulo Freire (2008), configurando, des-
sa forma, um outro fazer universitário.
Considerações finais
Entende-se, assim, que o fazer da extensão popular, enquanto práti-
ca social, deve integrar extensão, pesquisa e ensino de modo indissociável, 
a fim de evidenciar que essa tríplice é fundamental para implementar expe-
riências capazes de fomentar a criticidade e a participação democrática, na 
perspectiva de Dussel (2007). Pela extensão, pode-se favorecer o encontro 
com a realidade concreta e com as pessoas; pela pesquisa, confrontando-
-se com o mundo criticamente, questionando-o e buscando conhecê-lo 
mais aprofundadamente; e pelo ensino, encontrando na extensão e nos 
caminhos da pesquisa temas e problemas que podem ser individuais ou 
coletivamente desenvolvidos.
Avançar na produção de conhecimentos científicos emancipado-
res é um desafio possível de ser enfrentado, uma vez que o posiciona-
mento crítico comprometido com a realidade deve permear e, por isso, 
potencializar a realização de ações que possibilitem a transformação so-
cial. Nisso reside a luta pela descolonização do saber, que pode e deve 
permear os diferentes espaços e universidades. Desse modo, a extensão 
que se afirma popular se funda em uma relação dialética entre o campo 
de atuação ético e prático, alimentando ideais, sonhos e esperanças que 
permitam que as pessoas ajam de modo a alcançar outra forma de viver 
coletivamente. Por isso, quando se faz extensão popular, nutre-se uma 
perspectiva teórica e epistemológica para a extensão universitária que 
seja capaz de sugerir caminhos possíveis para outras realizações entre a 
universidade e a sociedade, e entre a sociedade e a universidade, ou seja, 
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em ambos os sentidos. Esse movimento só ganha significado a partir da 
solidariedade, da busca pelo enfrentamento da desumanização em curso, 
pela fraternidade praticada e recheada de amorosidade, alteridade e valo-
rização da vida. Fazer extensão popular é fazer Educação Popular, uma 
vez que ambas têm suas bases assentadas em uma racionalidade emanci-
padora, com a qual se pode ousar acreditar na utopia de um movimento 
em busca do ser mais.
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